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CON§ID§RAND0 que a saúde é direito de tçdos e deve do Estado, garantidn mediarrte
políticas s*eiais e econôrnicas quevisem à redução clo risco de doença e de outros agravos
e ao aeesso universal e igualitârio às açôes e serviços para sua promoçãr:, protnção e
recuperaçào, na fonna do artigo 196 da Constituiçâo da Repirblica;

O Prefeito de §ão Miguel do Guamá, Estado do Pará, Senhar EBUARBO S,{MPÁIO
GOME§ L§,trT§, no uso de suas atribuições legais que lhe çonfere a Lei Orgânica do
Município de São h,Íigueldo GuarnáFA,

CONSIDESTÀNDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) deelarou, em Il de

março de 2020, que a disseminação comunitrária da COVID-I9 sm todcls os Continentes
caracteriza par: demia;

CüN§I§§RANDO a capacidado do novo coronavírus de se decuplicar (multiplicar o

total de caso por dez vezes) a cada ?.2 (sete virgula dois) ctias. em média;

CüF{§I.EEKÁNDü a ampla
levando as sistçmas de saúde

atendiu:.entn; adequado;

velocídade da supracitado vírus em gerfi pacientes sÍâves,
a receber uma demanda muito acima de sua capacidade de

CüNSIIIERANAO qus â situaçâo dcmanda o emprego urgente de medidas de

prevenção, conffole e contrnção de riscos. danos e âgravos à saúdepútrlica, afim de evitar
a disseminaçào da doença no lvÍunicípio de São 1\4iguel do Guamá;

CON§IBERAN§O o pedido da Organização Mundial de Saúde para que üs países

r'*dc'nrem ü csÍnprCImeiimeiitc contra a pandemia d* n*va ccrünavirus;

C*N§II}ERAN§ü as ilisposições elo Deereto F,stadual Ê" 800, ope dispôe aeerea das

meelidas de *nfrcntamento ao cnr*nal,'uts no âmbito t1o Estado clo Pará e dsteffnina o

bandeirarnento lar:anja ao município de São Mlguel do Guamá.
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,àrt, lo. §ste dçereto disp$e s*bre as raedid*s d* enÍie;rtamento, nü âmbitc dc munieípi*
rle Sã.* Migici eio Gualtrá, à pandemi* rl.r ci:ronavirus (üGYIE-I9,t.

Àrt. ão. Se*:ão rcaliradas palrstras, açôss e campanhas de higirnizaçâ* ncs âmbit*s das

esçolas Municipais e Ór6ã*s
munícipes sobre o assunto.

Art. 3". Fica estabelecido, a partir de 18 de janeiro de 2021 e por tempo ind.eterminado,
para todas as pessoas no âmbito do Mruricípio de São Miguel do Guamá-PA, o usú
obrigatério de mássaras de prôtôÇãô fasial não profissi+nal, elaboradas sonforme
orientação do Ministério da Saüde.

§ 1" üs estabelecimonto§ *ornerciais, industriais e de serviço*, bçm como os prestadores

de transp*rte público deverâo for:reççr e exigir o uso de nráscaras dc seus colaboradores
e impedir a entrada e a permanência de pessoas que não estiverem utilizando máscara.

§ 2" Os estabelecimentos deverãa afixar ç:afiazesinfarmativos sobre a forma de uso
correto de uráscaras e o uúrner* m.úximo de pessoas pennitidas ãs mesmo tsrnpCI dentro
do estabelecimento.

§ 3" A populaçãc enn gcral recornenda-se o uso de máscaras artesa*ais e não aquelas
produzidas para uso hospitalar.

§ 4" As máscaras caseiras podem ser confeccionadas segundo as orientações constantes
da Nota lnformativa n" 3I202A-CGGAP/DESF/SAPSIMS, disponível na página cio

Ministério da Saúde na intemet: www.saude.gov.br.

Àrt. 4u. Taclo cítiadão que adentrarno Territorio deste Município, proveuiente clc] çxterior
r:u de local onde haja casos conÍirmados de transmissão sustentada da COVtrD-lg, deverá
seguir os píotocslas indicados, que rccornendnm is*iamenta domlciliar de n* minimc 14

(quatorze) dias-

Ârt. 5". Os prestadores, públicüs ou privados, de serviço de transporte de passageiros
Íicam obrigados a disponibilizar álenol ern gel 70" para uso individual <Íc's passageircrs,

bem ccma a higienizar lianccs, pisos, corimões e demais áreas de ilso úo:rilum corn
desinfetante hipoclodto de sôdio a ü, i ê/r a cada eonc.us.sâo de t'ajeto.

Àrt. 6". Fica pemritida a realizaçãc de cultos, missas e svontüs religiosos presenciais com
ocupaçãc máxima da 50oá, respoitada clistância míni*ra de 1,5nr {urn inteira e cinco

inf*ito de eelucar e c*nsci*:tizar {}s
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décirnos metros) para pessoas com máscara, com a obrigatoriedade de fomecimento aos

parlicipantes de alternativas de higienização (água e sabão e/ou álcooi em gel).

Art. 7o, Fica permitida a realização de eventos privados, observada a taxa de ocupação
de 50 (cinquenta) pessoas e â aprêsentâção de músicos/artistas em número não superior a

6 (seis).

Art" 8". Fiçam prnibidas aglomeraçôes, reuaiões, manifestações, em l*cais públicos, para

Íins recreativos, c$m audiência superior a 50 (cinquenta) pessoas.

Parágrat-+ úni ç*. R"EVüG,àíJO.

Art.9o. Os tÕfitros do §7o, do incisa III, da art.3s, daLei Federal n* 13"9791202ü, para
enfrentamento da emergência de saúde pública, decsrrçnte do Coronavírus, poderão ssr
adotadas as seguintes medidas:
I - determinação de realização compulsória de:

a) exames médieos;
b) testes laboratori ai s;

c) colrta d* amcstras ciinicas;
d) vaeinação e outras medidas prcírláticas; e

e) tratarnentos médicos especifi ccs.

II - estudo ou investigação epidemiológica;

Parágrafo úniço. O descumprimçnta da refçrida medida açarrçtará a responsabilidade
çivil, administrativa * penal do age$o infrator, nss terfiros da portaria interministerial n'
5, de l7 de março de 2020.

Àrt. 10. Fica estabelecido que todos os estabelecimentos comerciais, industriais e

prestadores de serviços devsrãr tcmar as seguintes rnedidas de prevenção ao COVID-l9:
I- Controlar a entrada de pessoas, limitado a I (um) mernbro poÍ grupo familiar, que

poderá estar acompanhado por criança pequena, respeitando a lotação máxima de 50%
(cinqueat* par cento) de sua capacidade, inclusive na área de estacionamento;
il- A disponibílização de álcool em gel ?0Yo ou instalaçâo de pia com água e sabão,

para que as pessoas possam fazçr * higíenização das mãos de forrna frequente;
HI- Envelopar máquinas de cartão com filme plástico e higienizá-las após cada uso;
IV- Os sanitilrios devem estar limpos e sempre conter água, sabão e papel toalha
descarlável para cuidados de higiene de mãos;
V- Aflxação de avisos e pôsteres ao redor do loçaí de ü'ahalho para lembrar
trabalhadores e outras pessoas dos riscos do Covid-I9 e das medidas necessárias para

cessar a disserninação;
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VI- Diminuiçâo do harártc de funcionanrento de a*ardo Êom â r,iabilidade e atividadc
do estabelccimento;
Vru- Restringir o &css§o tle pessoaa qq€ apres§rltem quaisquer sintCImas gripais, su tlo
grupo de rissa às instalações fisieas do estabeleçimento eomercial, industrial ou
prestadores de seruiços;
VÍII- Intensificfi'a lirnpeza e higienização dos trocais ô que se refere este decretc;
ffi- Proibir a compartilhamento, divisão on revezarnento de materiais, objetos,
apar*lhos, equiparncntos au quatrquer outra f*rrna suscetível a transmissãc, dentro do
loçal de trabalho eomercial, industrial ou prestador de serviços;
X- A obrigatoriedade do farneci*.oto e usô de EPi a todos os empregar3os e

cmprcgadores;

Àrt. 11. Fic*ptoibida a abertura de boates, sasas de show e estabeleciment*s afins, bem
como, a realizaçãr de shows e festas abertas ao público.

,{rt" 1?, REVüGADO

Art" 13. S'icarn autorizados afunciünãrrestarrantes, bares lanchoret*s e estabelecimeütos
aflins" respeitado a lotaçào rnáxirna de 50% (crnguenta por eantoi de sua eapacidade
sentada, até o limite de 0h, ficando proibido o seguinte:

I - a venda de bebidas alcóoli*as nc periodo coapreendido eatre 0h {meia acite) e 06
(seis) hcms;
II - a permzurência de pessoas em pé no estabelecimento;
III * a apresemtaçâo dç prúsicos/artistas em número nãc seperior a 6 {seis}.

§ 1" Os estabslecimentos do câput deverão manter Çomo prioridade o serviço de delivery.
nc entanto, pâra sCInsmÍro ern §€u$ esÍaboleçifirentss deverào ser cbçdeçidas as seguintes

determinações:

ai Disposição de rnesas e cadeiras nos salõss de alimertação: Âlterar para 50% (cinquenta

iror cetto) a disposiçãa de rnesas e sadeiras, quando necessário para garantir o
distanciarnento social;
b) Ar condiçionado; Recçmenda-se ruanter desligado, Caso seja a única cpção de

venfilação, deve se manter os filtros e dutos higienrzados adequadamente;
c) Realizar a aferição de temperatura em todas as pessoâs que adentrarem aos

estabelecimentos;

d) Os sanikârios devem estar limpos e sômpre conter água, sabão e papel toalha
deseartável para cuidados de higirnç de mãos;
e) Evitar de todo modo aglomerações nos estabeleçimeÍltos.

§ 2" Excetua-se à limitação de hariârio prevista no caput os restaurantes e lanchonetes
localizados à margem da BR-010, que ficam autorizados a funcionar 24 ivinte e quatro)
horas, aplicando-se a eles, porém, arc,ffra,prevista no inciso I.
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Art. 14. Fica proibida a verda dE bebidas alcoólicas no período compreendido entre 0h
(meia noite) e 06 (seis) horas.

Àrt. 15. Ficam autorizadas a funcionar academias de ginástica e estabeiecimentcs afins
conforme çartilha de Protocolos de Segurança elaborada pela Secretaria Municipal de

Saúde específico para o segmento.

Ârt. 16. REVOüADO

Art 17. Fica suspeÍlsü o retorno dos professores áo trabalho presencial nos
estabelecimentos de ensino da rede privada de ensino no município de São Miguel do
Guarná, durs;rte 30 {trinte) dias, no período de 06 de abril a M de rasis de 2071, *onforme
*ecisão da lo Vara do Trabslha * TRT8., n*s rutos rlo proeesso n* 0t]CI0169-

05.2ü2r.5.08.000t.

CÁPÍTULO fl
DÁ ÀSMINTSTRAÇÃü pÚ§LICA

§ 1. As auias das esçolas da rede púb1ica municipal acontecerãc de forrÊa remota, com
fomecimento regular da alimentação escolar, conforme cronogrâma de distribuição da

Secretaria Munieipal de Educação.

§ 2'A Secretaria Municipal de Educaçãa reguiamentará o fimcionamento rnínimo das

escolas municipais para cumprimento do parágrafo anterior.

Art" 19. Os Dopartamçntos de Recursos Humanos das respectivas Sççretarias poderão
receber, dentro do ptazo, atestados médicos de afastamento gerados por motivo de saúdE

enquanto perdurar o estado de emergência em decorrência do Coronavírus.

§ l'O servitlor ou empregado público deverá encaminhar o atestado de afastamento em
fonnato digital nCI prazo de até cinco dias contados da data da sua emissão.

§ 2" O atestado de afastamento original deverá ser apresentado pelo servidor ou
empregado público no retorno de suas atividades.

t*- . -./Y

Art. 18. Ol:servanda c dispostü âsstÊ Decreto, f,ca urantido o expediente em todos os

órgâos e entidades da administraçâo pública municipal direta e indireta.
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Art" 2{}. Ileverão exerutâr. suas atividades remotaraente, em suas residênriâs, enqualto
perdurar c estado de emergôncia decomente do corcnavírus (CüVID-I9):
I - os serviqLores e empregatlcs púi:licos:
a) com 6CI {s*sscnta) anos o$ mais, dçsd* que ainda não vaçinados por rnotiv* justifiçado;
b) imunodefieientes ou üüm cíoenças preexistentes crônicas üu grâves, desde que ainda
não vacinadas por rnotiv* justificada;

II - as servidoras e empregadas púb1i*as gestantes ou lactantes.

Parágrafo Único. Â cornprovaçâo de doenças preexistentes crônicas, greves ou de

imunodefiçiôncia ocorrer:á mediank declaração, cornpr*vada através de laudo ou atestado

módico ençaÍninhada ao Departamento de Resursos Humanos ao qual está vinculado o

servidor, por e-mail ou aplicativo de mensagens instantâneas-

CÀI}TTLILO H{
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responsabilizaçãc civil,
lnlerministerial n" 05, de

Àrt. 22. Fica a vlgllaflcla Municipal faça a fiscatrização

visando coibir quaiquer prática deliberada e §e§l justificativa que estejam

çircunstançialmente çrime de dessbediÊnçia ao çonteúdo do presente decreto.

,A.rt,23. 0 descunprirnento das medidas estabelecidás será eara*tenzado como infração

à legislação municipal e sujeitará o infrator às penalidades e sanções aplicáveis, no que

couber:
I - advertência;
II * apiicaçã* d* rnulta, no valÕr de ató RS 2S.00ü,*0 {vinte mil reaisi pcr dia;
III - cassaçào de licença de funcionamento;
IV * outr*s punições previstas intrinsecarnÊnte üu previstos em lei.

,àvt" 24" &evogam*se taela*q as dispcsições em çontrárin.

AEt. 25. Ê,ste Decretü rntrâ ern vigor na data de sua publicaç*o e poderá sel'revisto a

qr.lalqurr tempo, de açordo cüÍn â evoluçãa epídemiológira da CüVil)-l9 na rirunicípio
de Sãc lvíiguel do §uamá, com o percentual de isoÍamento sncial, taxa dç ocupaçâo rle

leitos hospitalares e nível de transÍnissão do virus entre a popdação.

L-/ < Lr-



PR§F[:I'§ [JR,,T Nü

§Ãü Mnüusl ffiü fir"iamÁ
f {-}§}[] [{. §1Xâ:{,ã-iT ÍVü

Publique-se, registr**se

Gabinete do Prefeito de São Miguel do Guamá, Estado da Pará, em 18 de janeíro de
202 1.

#§ffiíoÉá*M*LETTE
Prefeito M*nicipal de São Miguel do Guamá

*§àepublicado em r.írtu adicionais"


